
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2239564 - RS (2022/0330987-4)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : JOEL BATISTA RODRIGUES
AGRAVANTE : CARLOS PAIVA GOLGO
ADVOGADOS : CARLOS PAIVA GOLGO - RS066149

ALÍCIA RÖSLER NELSIS - RS109593
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. DESERÇÃO DO RECURSO 
ESPECIAL. CONCESSÃO DA JUSTIÇA GRATUITA NÃO COMPROVADA. SÚMULA 
187/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 

1. De acordo com a jurisprudência desta Corte, bem como em conformidade 
com o art. 99, § 5º, do CPC/2015, a assistência judiciária gratuita concedida à parte 
litigante não se estende ao seu procurador; assim sendo, o recurso que 
versa exclusivamente sobre o valor dos honorários de sucumbência fixados em favor 
de advogado de beneficiário da AJG estará sujeito a preparo, salvo se o próprio 
advogado demonstrar que tem direito à gratuidade da justiça (AgInt no AREsp n. 
1.518.381/RJ, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 28/4/2020, 
DJe de 6/5/2020; e AgInt no AREsp n. 1.601.476/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 19/10/2020, DJe de 29/10/2020).

2. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de 
que a ausência de indeferimento expresso do pedido de assistência judiciária 
formulado enseja a presunção da concessão do benefício em favor da parte que o 
pleiteou quando acompanhado da declaração de hipossuficiência, só podendo ser 
afastada por decisão judicial fundamentada no caso de ser impugnada pela parte 
contrária, ou se o julgador buscar no processo informações que desqualifiquem a 
declaração (AgRg nos EAREsp n. 440.971/RS, relator Ministro Raul Araújo, Corte 
Especial, julgado em 3/2/2016, DJe de 17/3/2016).

3. Na hipótese dos autos, constata-se que (i) o recurso especial tem como 
único objetivo a majoração da verba honorária, inclusive no ponto que diz respeito à 
negativa de prestação jurisdicional; (ii) a concessão do benefício da gratuidade da 
justiça restringiu-se aos substituídos processuais, não alcançando os representantes 
processuais da organização sindical (fls. 22/23); (iii) o pedido de assistência judiciária, 
formulado nas razões recursais à fl. 55, veio desacompanhado da declaração de 
hipossuficiência; e (iv) devidamente intimada para a regularização do preparo, na forma 
do art. 1.007, § 4º, do CPC/2015, a parte ora agravante quedou-se inerte e, nesse 
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contexto, é inafastável o reconhecimento da deserção do recurso especial.

4. Agravo interno a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 23/05/2023 a 29/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Impedido o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 
                 Brasília, 29 de maio de 2023.

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : JOEL BATISTA RODRIGUES
AGRAVANTE : CARLOS PAIVA GOLGO
ADVOGADOS : CARLOS PAIVA GOLGO - RS066149

ALÍCIA RÖSLER NELSIS - RS109593
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. DESERÇÃO DO RECURSO 
ESPECIAL. CONCESSÃO DA JUSTIÇA GRATUITA NÃO COMPROVADA. SÚMULA 
187/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 

1. De acordo com a jurisprudência desta Corte, bem como em conformidade 
com o art. 99, § 5º, do CPC/2015, a assistência judiciária gratuita concedida à parte 
litigante não se estende ao seu procurador; assim sendo, o recurso que 
versa exclusivamente sobre o valor dos honorários de sucumbência fixados em favor 
de advogado de beneficiário da AJG estará sujeito a preparo, salvo se o próprio 
advogado demonstrar que tem direito à gratuidade da justiça (AgInt no AREsp n. 
1.518.381/RJ, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 28/4/2020, 
DJe de 6/5/2020; e AgInt no AREsp n. 1.601.476/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 19/10/2020, DJe de 29/10/2020).

2. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de 
que a ausência de indeferimento expresso do pedido de assistência judiciária 
formulado enseja a presunção da concessão do benefício em favor da parte que o 
pleiteou quando acompanhado da declaração de hipossuficiência, só podendo ser 
afastada por decisão judicial fundamentada no caso de ser impugnada pela parte 
contrária, ou se o julgador buscar no processo informações que desqualifiquem a 
declaração (AgRg nos EAREsp n. 440.971/RS, relator Ministro Raul Araújo, Corte 
Especial, julgado em 3/2/2016, DJe de 17/3/2016).

3. Na hipótese dos autos, constata-se que (i) o recurso especial tem como 
único objetivo a majoração da verba honorária, inclusive no ponto que diz respeito à 
negativa de prestação jurisdicional; (ii) a concessão do benefício da gratuidade da 
justiça restringiu-se aos substituídos processuais, não alcançando os representantes 
processuais da organização sindical (fls. 22/23); (iii) o pedido de assistência judiciária, 
formulado nas razões recursais à fl. 55, veio desacompanhado da declaração de 
hipossuficiência; e (iv) devidamente intimada para a regularização do preparo, na forma 
do art. 1.007, § 4º, do CPC/2015, a parte ora agravante quedou-se inerte e, nesse 
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contexto, é inafastável o reconhecimento da deserção do recurso especial.

4. Agravo interno a que se nega provimento. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por JOEL BATISTA RODRIGUES 
e CARLOS PAIVA GOLGO contra a decisão que conheceu de seu agravo para não 
conhecer do recurso especial em virtude da deserção. 

Em suas razões recursais, a parte agravante sustenta que o pedido de 
assistência judiciária gratuita deferido em favor dos exequentes inclui "a sociedade de 

advogados que é parte credora do feito (exequente dos honorários de sucumbência)" e, 
ainda, que a parte autora tem interesse recursal quanto à negativa de prestação 
jurisdicional. 

No mais, insiste na tese de que o pedido de assistência judiciária gratuita 
(AJG) no bojo do recurso especial enseja o seu deferimento tácito, tendo em vista que 
o Tribunal de origem não se manifestou sobre o pedido formulado e, no mérito, na 
aplicação do entendimento firmado nos Temas 1.056 e 1.076 desta Corte.

Requer, por fim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 
feito à turma julgadora.

Não houve impugnação ao recurso conforme a certidão de fl. 458.

É o relatório. 

VOTO

Não obstante as alegações da parte agravante, razão não lhe assiste.

Conforme consta na decisão agravada, de acordo com a jurisprudência 
desta Corte, bem como em conformidade com o art. 99, § 5º, do CPC/2015, a 
assistência judiciária gratuita concedida à parte litigante não se estende ao seu 
procurador; assim sendo, o recurso que versa exclusivamente sobre valor 
dos honorários de sucumbência fixados em favor do advogado de beneficiário da AJG 
estará sujeito a preparo, salvo se o próprio advogado demonstrar que tem direito à 
gratuidade da justiça (AgInt no AREsp n. 1.518.381/RJ, relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, julgado em 28/4/2020, DJe de 6/5/2020; e AgInt no AREsp n. 
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1.601.476/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
19/10/2020, DJe de 29/10/2020).

Ainda sobre o tema, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça firmou 
o entendimento de que a ausência de indeferimento expresso do pedido de 
assistência judiciária formulado enseja a presunção da concessão do benefício em 
favor da parte que o pleiteou quando acompanhado da declaração de 
hipossuficiência, só podendo ser afastada por decisão judicial fundamentada no caso 
de ser impugnada pela parte contrária, ou se o julgador buscar no processo 
informações que desqualifiquem a declaração (AgRg nos EAREsp n. 440.971/RS, 
relator Ministro Raul Araújo, Corte Especial, julgado em 3/2/2016, DJe de 17/3/2016).

Na hipótese dos autos, constato que (i) o recurso especial tem como único 
objetivo a majoração da verba honorária, inclusive no ponto que diz respeito à negativa 
de prestação jurisdicional; (ii) a concessão do benefício da gratuidade da justiça 
restringiu-se aos substituídos processuais, não alcançando os representantes 
processuais da organização sindical (fls. 22/23); (iii) o pedido de assistência judiciária, 
formulado nas razões recursais à fl. 55, veio desacompanhado da declaração de 
hipossuficiência; e (iv) devidamente intimada para a regularização do preparo, na forma 
do art. 1.007, § 4º, do CPC/2015, a parte ora agravante quedou-se inerte e, nesse 
contexto, é inafastável o reconhecimento da deserção do recurso especial.

Em igual sentido, cito os seguintes precedentes proferidos em casos 
análogos: 

            AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREPARO 
E/OU COMPROVAÇÃO DOS BENEFÍCIO DA JUSTIÇA GRATUITA. INTIMAÇÃO 
PARA REGULARIZAÇÃO. DESCUMPRIMENTO. DESERÇÃO. SÚMULA N. 
187/STJ. 

            1. A jurisprudência do STJ assentou que a parte recorrente comprovará, no 
ato de interposição do recurso, quando exigido pela legislação pertinente, o 
respectivo preparo ou ser beneficiário da justiça gratuita, sob pena de deserção, de 
modo que a posterior comprovação só afasta a deserção se recolhida em dobro e 
dentro do prazo estipulado. 

     2. Tendo sido oportunizada à parte a regularização do preparo e/ou 
comprovação de ser beneficiária da justiça gratuita e não o fazendo no prazo legal, 
legítima a decretação de deserção do recurso. Incidência da Súmula n. 187/STJ.

            Agravo interno improvido.  (AgInt no AREsp 2.231.970/RS, relator Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 27/4/2023.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL QUE FOI INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO 
CPC/2015 E VERSA EXCLUSIVAMENTE SOBRE HONORÁRIOS 
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ADVOCATÍCIOS. PREPARO RECURSAL. NÃO COMPROVAÇÃO DO 
PAGAMENTO OU DA CONCESSÃO DA GRATUIDADE DE JUSTIÇA, NO ATO 
DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. INTIMAÇÃO PARA REALIZAR O 
RECOLHIMENTO, EM DOBRO. ART. 1.007, § 4º, DO CPC/2015. NÃO 
ATENDIMENTO. DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto 
contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.

II. Em conformidade com o art. 99, § 5º, do CPC/2015, esta Corte firmou o 
entendimento de que, em se tratando de recurso que versa exclusivamente sobre o 
valor dos honorários de sucumbência fixados em favor do advogado da parte que 
formulou pedido de gratuidade da justiça, como no presente caso, tal recurso 
estará sujeito a preparo, ressalvada a hipótese em que o próprio advogado 
demonstrar que tem direito à assistência judiciária gratuita, hipótese, no entanto, 
não demonstrada, no caso. Nesse sentido: STJ, REsp 1.655.741/RS, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 30/06/2017; AgInt no AREsp 
1.411.853/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, 
DJe de 01/07/2019; AgInt no AREsp 1.698.371/SP, Rel. Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 25/11/2020; AgInt no AREsp 1.670.741/SP, 
Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 11/03/2021; AgInt no 
REsp 1.988.260/MG, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe 
de 16/02/2023.

III. "Segundo o disposto no art. 1.007 do Código de Processo Civil, compete 
ao recorrente demonstrar, no ato de interposição do recurso, o pagamento do 
preparo, ou, se for o caso, a concessão do benefício da assistência judiciária pelas 
instâncias de origem" (STJ, AgInt no AREsp 1.749.845/RS, Rel. Ministro GURGEL 
DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 11/06/2021).

IV. "A parte que não comprova o preparo no momento da interposição do 
recurso deve ser intimada, nos termos do art. 1.007, §§ 2º e 4º, do CPC, para a 
regularização do vício. Intimada, a parte deve demonstrar, no prazo designado: (i) 
ser beneficiária da gratuidade da justiça ao tempo da interposição, (ii) ter 
comprovado o preparo no momento do protocolo do recurso, ou (iii) o recolhimento 
na forma determinada na intimação" (STJ, AgInt no REsp 1.978.398/RN, Rel. 
Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, DJe de 03/11/2022).

V. No caso, a deserção foi declarada, porquanto o Recurso Especial não foi 
instruído, no momento de sua interposição, com a guia de custas devidas ao STJ e 
o respectivo comprovante de pagamento, nem comprovada a concessão do 
benefício da gratuidade de justiça. Constatada a irregularidade, no Tribunal de 
origem, a parte recorrente foi intimada para realizar o recolhimento do preparo, em 
dobro, nos termos do art. 1.007, § 4º, do CPC/2015, sob pena de não 
conhecimento do recurso. Conquanto tenha sido intimada para realizar o 
recolhimento em dobro, a parte agravante deixou de fazê-lo e de comprovar o 
deferimento do benefício da gratuidade de justiça na origem, o que veio a fazer 
apenas quando da interposição do presente Agravo interno, quando a questão já 
se encontrava acobertada pela preclusão consumativa. Não tendo sido cumprida a 
determinação, deve ser considerado deserto o Recurso Especial. Incidência da 
Súmula 187/STJ. Precedentes do STJ.

VI. "De acordo com jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, se a 
parte, mesmo após regular intimação, não comprova no prazo assinalado o 
recolhimento do preparo na forma devida ou o deferimento da gratuidade da justiça 
na origem, o recurso especial é considerado deserto (Súmula 187 do STJ)" (STJ, 
AgInt no AREsp 2.079.571/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
QUARTA TURMA, DJe de 03/11/2022).
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VII. Na mesma linha: STJ, AgInt no AREsp 2.074.069/SP, Rel. Ministro 
MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, DJe de 16/12/2022; AgInt no AREsp 
1.708.196/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, DJe de 
26/10/2022; AgInt nos EDcl no AREsp 1.981.345/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, DJe de 26/08/2022; AgInt no AREsp 2.020.569/SP, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 28/06/2022; AgInt no 
AREsp 1.177.962/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, DJe de 
06/09/2018; AgInt no AREsp 1.749.845/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 11/06/2021; AgInt no AREsp 1.685.054/RS, Rel. 
Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, DJe de 
18/12/2020; AgInt nos EDcl no AREsp 1.780.937/PR, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, DJe de 01/12/2021.

VIII. Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp 2.231.981/RS, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 24/4/2023.)

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. DESERÇÃO. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. VÍCIO 
NÃO SANADO. SÚMULA N. 187/STJ. INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO 
DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO. 
 
            I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil 
de 2015.

II – O recurso especial não foi instruído com as guias de custas e os 
respectivos comprovantes de pagamento. Deserção. Incidência da Súmula n. 187 
do Superior Tribunal de Justiça: "É deserto o recurso interposto para o Superior 
Tribunal de Justiça, quando o recorrente não recolhe, na origem, a importância das 
despesas de remessa e retorno dos autos".

III – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.

IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que 
não ocorreu no caso.

V – Agravo Interno improvido. (AgInt no AREsp 2.224.528/RS, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, Segunda Turma, DJe de 26/4/2023.)

Assim, tendo em vista que as alegações declinadas no presente agravo 
interno não foram capazes de alterar o entendimento anteriormente manifestado, 
mantenho incólume a decisão agravada.  

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.239.564 / RS
Número Registro: 2022/0330987-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50058617720224047107 50239295620224040000

Sessão Virtual de 23/05/2023 a 29/05/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOEL BATISTA RODRIGUES
AGRAVANTE : CARLOS PAIVA GOLGO
ADVOGADOS : CARLOS PAIVA GOLGO - RS066149

ALÍCIA RÖSLER NELSIS - RS109593
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - 
1/3 DE FÉRIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOEL BATISTA RODRIGUES
AGRAVANTE : CARLOS PAIVA GOLGO
ADVOGADOS : CARLOS PAIVA GOLGO - RS066149

ALÍCIA RÖSLER NELSIS - RS109593
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/05/2023 a 29/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Impedido o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 30 de maio de 2023
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